
PARECER N° 1361, DE 2019
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 31, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Coronel Camilo, o projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo alterar o parágrafo único do artigo 29 do Decreto-Lei nº 260, de 29 de maio de 1970, que dispõe sobre a inatividade dos componentes da Polícia Militar do Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 92ª a 96ª Sessões Ordinárias, de 03 a 11 de julho de 2017, não recebendo emendas ou substantivos.
Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal, jurídico, recebendo parecer favorável à aprovação.
Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto de Lei Complementar.
Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Cabe a esta Comissão, preliminarmente, o exame dos “aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer proposições que importem aumento ou diminuição da receita ou da despesa pública”, conforme estabelece o Regimento Interno da ALESP.
Para tanto, julgamos ser inegável o mérito da proposição que insere no contexto legal sobre a inatividade dos integrantes da Polícia Militar, a possibilidade de equiparação aos policiais que eventualmente vierem a ser reformados em condições de incapacidade física em caráter permanente, o mesmo benefício aos policiais militares julgados inválidos ou falecidos em ato de serviço, de modo que, o policial militar será promovido ao posto ou graduação imediatamente superior e perceberá vencimentos integrais a que teria direito ao completar 30 (trinta) anos de serviço.
Importa destacar que esta propositura se constitui como proposta de lei meramente autorizativa. Assim, caso aprovada, a proposição não geraria despesas imediatas, haja vista seu caráter autorizativo, que resguarda a discricionariedade inerente ao Poder Executivo para a concretização da medida proposta.
Observamos que, na hipótese de o Poder Executivo vir a implementá-lo, as despesas geradas poderiam ser absorvidas pelas dotações já consignadas na vigente Lei nº 16.923, de 07 de janeiro de 2019 (LOA - 2019), na seara da Secretaria da Fazenda, em especial, aquelas constantes na UNIDADE: 20065 - SÃO PAULO PREVIDÊNCIA - SPPREV, que administra o Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos titulares de cargos efetivos-RPPS e o Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado de São Paulo-RPPM.
Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 31, de 2018.
a) Castello Branco – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16/10/2019.

a) Wellington Moura – Presidente

Wellington Moura – Marcio da Farmácia – Roberto Engler – Estevam Galvão – Delegado Olim – Paulo Fiorilo – Alex de Madureira – Castello Branco – Ricardo Mellão (contrário) 


